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Introdução

A pesquisa foi desenvolvida utilizando os métodos bibliográfico, documental e empírico. Buscando apresentar as 

principais carreiras jurídicas no Brasil. Nela levantamos de maneira sucinta e responsável, qual o seu surgimento, 

desenvolvimento e o que as fazem tão importante para a sociedade atual. A pesquisa apresentará as principais 

habilidades dos detentores de cada cargo dentro de sua respectiva carreira, qual o conhecimento digital 

necessário para ocupá-lo. A pesquisa objetivou demonstrar quantitativamente as carreiras judiciais mais 

demandadas nas organizações judiciárias brasileiras, bem como perquiriu se alguma dessas carreiras exige de 

seus candidatos habilidades digitais para nela ingressar.

Objetivo

Os alunos ingressantes ao estudo do Direito, iniciam seu período acadêmico sem ideia de onde querem chegar e 

muito menos como chegar a tal ocupação. O trabalho além de dar parâmetro aos novos estudantes do Direito, 

também auxiliará os já formados, pois fará parte de uma pesquisa ainda maior, porém, nesse momento o foco será 

o de apresentar as principais carreiras judiciais presentes no Brasil.

Material e Métodos

O projeto de IC precisou conceituar o que se entende por principais carreiras judiciais, a partir de um corte 

constitucional de divisão de competências, pautada no método bibliográfico e documental. 

Em seguida, foi feita uma busca normativa para identificar se alguma dessas principais carreiras juridicias exige de 

seu candidato à ingressante algum tipo de habilidade digital como pré-requisito para nela adentrar. Para isso, mais 

uma vez foi utilizado o método documental, em especial a partir da análise de normativas do CNJ e dos 

regulamentos de concursos públicos para ingresso em cada uma das carreiras analisadas. A Constituição Federal 

de 1988 foi explorada durante todo o projeto junto a ela os sites das principais instituições judiciais do Brasil, 

buscamos assim apresentar seu histórico e também como as habilidades e competências digitais influenciam no 

desenvolver de suas funções.

Resultados e Discussão

Realizamos uma seleção com base na divisão constitucional de carreiras, visando as funções essências a justiça e 



chegamos à conclusão que entre os cargos com maior representatividade estão o de: 

- Juiz; 

- Promotor; 

- Advogado público; 

- Advogado privado; 

- Analista judicial - jurídico. 

Uma análise foi realizada nas normativas que regulamentam cada uma dessas carreiras em nível nacional. Quanto 

as carreiras de promotor e de procurador foi realizada uma pesquisa em todos os estados dessa federação.

Conclusão

Os processos não se iniciam fisicamente, os novos processos são digitais, dando maior agilidade na resolução dos 

litígios. Depois de várias pesquisas, análises e reuniões, chegamos à conclusão que as carreiras judiciais, que 

melhores se enquadram no escopo da pesquisa, foram: - Juiz de Direito; - Promotor de Justiça;- Advogados 

públicos e privados; e o -Analista judicial - jurídico. E em nenhuma das carreiras citadas foi cobrado habilidades e 

competências digitais em seu concurso de admissão.
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